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Dispõe sobre a proibição do uso de carros 
particulares cadastrados em aplicativos 
para o transporte remunerado individual de 
pessoas no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de setembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica proibido no âmbito da Cidade de São Paulo o 
transporte remunerado de pessoas em veículos particulares ca-
dastrados através de aplicativos para locais pré-estabelecidos.

Art. 2º Para efeitos desta lei, fica também proibida a as-
sociação entre empresas administradoras desses aplicativos e 
estabelecimentos comerciais para o transporte remunerado de 
passageiros em veículos que não atendam às exigências da Lei 
nº 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execução do serviço na Cidade de São Paulo.

Art. 3º A infração ao disposto nesta lei acarretará ao condutor 
e aos estabelecimentos multa no valor de R$ 1.700,00 (mil e 
setecentos reais), apreensão de veículo e demais sanções cabíveis.

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o “caput” 
deste artigo será atualizado anualmente pela variação do Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

Art. 4º O Poder Executivo deverá promover estudos para o 
aprimoramento da legislação de transporte individual de pas-
sageiros e a compatibilização de novos serviços e tecnologias 
com o modelo previsto na Lei nº 7.329, de 11 de julho de 1969.

Art. 5º A Lei nº 7.329, de 11 de julho de 1969, com modifi-
cações posteriores, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 39-A. Deverá ser disponibilizada aos usuários 
ferramenta para avaliação do condutor, do veículo e da 
qualidade geral do serviço prestado.” (NR)
“Art. 41. ...............................................................
§ 1º As penas de advertência e suspensão implicarão 
obrigatoriamente em anotação desabonadora, que 
deverá constar do prontuário do condutor.
§ 2º Os resultados das avaliações dos usuários pre-
vistas no art. 39-A desta lei ensejarão a aplicação das 
penalidades estabelecidas no “caput” deste artigo, nos 
termos do regulamento.” (NR)

Art. 6º As despesas com a execução desta lei correrão à 
conta das dotações próprias do Orçamento, suplementadas se 
necessário.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de outu-
bro de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de 

outubro de 2015.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 56.489, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015

Institui a Categoria Táxi Preto no sistema 
de transporte individual remunerado de 
passageiros, autoriza a emissão de novos 
alvarás de estacionamento e regulamenta a 
sua transferência.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica criada a Categoria Táxi Preto no sistema de 

transporte individual remunerado de passageiros do Município 
de São Paulo.

SEÇÃO I
Da Organização e Prestação do Serviço do Táxi Preto
Art. 2º O valor da tarifa máxima para a prestação do serviço 

na Categoria Táxi Preto poderá ser acrescido em até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor atribuído à tarifa da Categoria Comum.

§ 1º É admitida a adoção de tarifas variáveis, observado o 
limite de que trata o “caput” deste artigo.

§ 2º Devem ser disponibilizadas ao usuário, antes do início 
da corrida, a opção de visualização da estimativa do valor final 
e a forma de cálculo do desconto.

Art. 3º Constituem princípios norteadores da prestação de 
serviço na Categoria Táxi Preto:

I – cortesia;
II – segurança;
III - conforto;
IV – atualidade;
V – eficiência;
VI – sustentabilidade;
VII – generalidade.
Art. 4º São requisitos mínimos para a prestação do serviço 

na Categoria Táxi Preto, sem prejuízo de outros definidos na 
regulamentação:

I - disponibilização de meios eletrônicos para pagamento;
II - adoção de plataforma tecnológica entre usuários e 

taxistas;
III - utilização de mapas digitais para acompanhamento do 

trajeto e do tráfego em tempo real;
IV - avaliação da qualidade do serviço pelos usuários;
V - disponibilização eletrônica ao usuário da identificação 

do taxista com foto, do modelo do veículo e do número da 
placa de identificação;

VI - emissão de recibo eletrônico para o usuário, que conte-
nha as seguintes informações:

a) origem e destino da viagem;
b) tempo total e distância da viagem;
c) mapa do trajeto percorrido conforme sistema de geor-

referenciamento;
d) especificação dos itens do preço total pago.
§ 1º O taxista prestador de serviço na Categoria Táxi Preto 

deverá comprovar a realização do Curso Especial de Treina-
mento e Orientação da Categoria Especial/Luxo, nos termos da 
regulamentação vigente.

§ 2º A prestação do serviço na Categoria Táxi Preto fica 
restrita às chamadas realizadas por meio das plataformas tec-
nológicas de conexão entre usuários e taxistas.

Art. 5º São requisitos mínimos dos veículos destinados a 
atender a Categoria Táxi Preto, sem prejuízo de outros definidos 
na regulamentação:

I - idade máxima de 5 (cinco) anos;
II - cor preta;
III - capacidade máxima de até 7 (sete) passageiros;
IV - ar condicionado de fábrica;
V - número mínimo de 4 (quatro) portas;
VI - critérios técnicos de melhor dirigibilidade do veículo, 

conforto e segurança, compatíveis com veículos de alto padrão;
VII - condições adequadas de acondicionamento de bagagens;
VIII - taxímetro;
IX - registro na categoria aluguel;
X - aprovação em vistoria do Departamento de Transportes 

Públicos - DTP;
XI - ser de modelo homologado pelo DTP.
Parágrafo único. Poderão ser utilizados outros meios tec-

nológicos que possibilitem a mensuração da tarifa, mediante a 
roteirização e o cálculo da distância a ser percorrida, os quais 
serão definidos e fiscalizados de acordo com regulamentação 
da Secretaria Municipal de Transportes, que garanta a lisura e a 
transparência do processo.

SEÇÃO II
Da Emissão de Novos Alvarás de Estacionamento para a 

Categoria Táxi Preto
Art. 6º Fica autorizada a emissão de 5.000 (cinco mil) novos 

alvarás de estacionamento para a Categoria Táxi Preto por meio 
de sorteio público, a ser regulamentado pela Secretaria Munici-
pal de Transportes.

Parágrafo único. Os alvarás de estacionamento outorgados 
para a Categoria Táxi Preto terão validade de até 35 (trinta e 
cinco) anos, observadas as normas regulamentares.

Art. 7º O direito à exploração dos serviços na Categoria 
Táxi Preto será deferido mediante outorga onerosa aos interes-
sados que satisfaçam as condições exigidas.

Parágrafo único. Os valores obtidos com o pagamento da 
outorga serão destinados à realização de investimentos em 
infraestrutura social e mobilidade urbana.

Art. 8º O sorteio dos alvarás referidos no artigo 6º deste 
decreto deverá ser conduzido em 2 (dois) grupos:

I - Grupo A: 2.500 (dois mil e quinhentos) alvarás de esta-
cionamento sorteados exclusivamente entre taxistas vinculados 
a alvarás de estacionamento de titularidade de terceiros por 
um período mínimo de 3 (três) anos nos últimos 5 (cinco) anos, 
divididos em 2 (dois) lotes:

a) Grupo A – Lote I: 2.250 (dois mil duzentos e cinquenta) 
alvarás de estacionamento destinados a veículos com todas as 
especificações estabelecidas no artigo 5º deste decreto;

b) Grupo A – Lote II: 250 (duzentos e cinquenta) alvarás 
de estacionamento destinados a veículos com as especificações 
estabelecidas no artigo 5º, excetuado o requisito previsto em 
seu inciso V, adaptados para embarque, permanência e desem-
barque de usuários com deficiência ou mobilidade reduzida, em 
sua própria cadeira de rodas, respeitadas as normas técnicas de 
segurança e conforto;

II - Grupo B: 2.500 (dois mil e quinhentos) alvarás de esta-
cionamento sorteados entre taxistas com registro no Cadastro 
Municipal de Condutores de Táxi – CONDUTAX, válido na data 
de inscrição e do sorteio, que não sejam titulares de alvará de 
estacionamento, divididos em 2 (dois) lotes:

a) Grupo B - Lote I: 1.250 (mil duzentos e cinquenta) alva-
rás de estacionamento destinados exclusivamente a taxistas do 
gênero feminino;

b) Grupo B - Lote II: 1.250 (mil duzentos e cinquenta) alvarás 
de estacionamento destinados a taxistas de qualquer gênero.

§ 1º Os interessados que atendam os critérios fixados para 
participação em mais de um Grupo e Lote poderão se inscrever 
em múltiplos sorteios, mas serão contemplados com, no máxi-
mo, 1 (um) alvará de estacionamento.

§ 2º No caso de não distribuição da totalidade dos alvarás 
do Grupo A – Lote I, Grupo A – Lote II e Grupo B – Lote I, os al-
varás de estacionamento restantes serão automaticamente dis-
ponibilizados para sorteio entre os interessados que preencham 
os requisitos do Grupo B – Lote II, mantidas as especificações 
dos veículos.

§ 3º Caso o número de inscrições seja inferior ao número 
de alvarás de estacionamento disponibilizados nos respectivos 
sorteios, os inscritos serão automaticamente contemplados, 
desde que cumpram os requisitos previstos na regulamentação.

Art. 9º É admitida a adaptação dos veículos objeto dos 
alvarás de estacionamento da Categoria Táxi Preto de acordo 
com especificações previstas no Grupo A – Lote II, atendidas as 
obrigações previstas neste decreto.

Art. 10. Os veículos vinculados aos alvarás sorteados no 
Grupo A - Lote II deverão ser credenciados para prestação do 
Serviço ATENDE.

§ 1º A emissão dos alvarás referidos no “caput” deste 
artigo dependerá da aprovação do interessado no curso de 
especialização na prestação do Serviço ATENDE, perante a São 
Paulo Transporte S/A – SPTrans, bem como de sua anuência à 
prestação desse serviço.

§ 2º Durante todo o período da outorga, o taxista deve-
rá garantir a prestação do serviço de transporte individual 
remunerado de passageiros ao Serviço ATENDE, sob pena de 
aplicação das sanções previstas na Lei nº 7.329, de 11 de julho 
de 1969, alterada pela Lei nº 10.308, de 22 de abril de 1987, 
inclusive, o cancelamento do alvará de estacionamento.

Art. 11. A emissão do alvará de estacionamento estará 
condicionada ao pagamento da outorga onerosa a que se refere 
o artigo 7º deste decreto, cujo valor será fixado em edital expe-
dido pela Secretaria Municipal de Transportes.

Parágrafo único. Os alvarás de estacionamento do Grupo 
A – Lote II farão jus a desconto de 33,4% (trinta e três vírgula 
quatro por cento) sobre o valor da outorga.

Art. 12. Os titulares de alvarás de outras categorias de 
táxi poderão requerer, a qualquer tempo, a conversão para 
a Categoria Táxi Preto, desde que cumpridas as exigências a 
ela pertinentes, ficando isento do pagamento de outorga para 
mudança de categoria.

§ 1º Fica vedada a mudança da Categoria Táxi Preto para 
outra categoria dos alvarás de estacionamento.

§ 2º Aplica-se o disposto no “caput” deste artigo aos alva-
rás de estacionamento de que trata o Decreto nº 53.223, de 19 
de junho de 2012, desde que observadas as mesmas condições 
especiais do alvará primitivo.

SEÇÃO III
Das Disposições Gerais
Art. 13. As pessoas físicas ou jurídicas que disponibilizem 

plataformas tecnológicas para conectar usuários e taxistas 
devem se credenciar no DTP e assegurar a não discriminação 
de usuários, sob pena das sanções regulamentares previstas.

§ 1º O credenciamento dar-se-á mediante cumprimen-
to das condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Transportes.

§ 2º As pessoas físicas ou jurídicas credenciadas na forma 
deste artigo ficam obrigadas a abrir e compartilhar, com a Pre-
feitura, assegurada a privacidade e confidencialidade dos dados 
pessoais dos usuários, dados relativos a:

I - origem e destino da viagem;
II - tempo e distância percorrida;
III - mapa do trajeto;
IV - itens do preço pago;
V - avaliação do condutor, do veículo e da qualidade geral 

do serviço prestado;
VI - outros dados definidos pela Secretaria Municipal de 

Transportes, para fins de controle e regulação de políticas públi-
cas de mobilidade urbana.

§ 3º Os serviços de que trata este artigo estão sujeitos ao 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISS, nos termos 
da legislação aplicável.

Art. 14. As transferências de titularidade de alvará estão 
condicionadas ao pagamento de outorga correspondente a 
15% (quinze por cento) sobre o último valor da outorga fixada 
por edital, independentemente da categoria.

§ 1º Fica vedada a transferência de titularidade dos alva-
rás da Categoria Táxi Preto de pessoas físicas para pessoas 
jurídicas.

§ 2º Os alvarás do Grupo B - Lote I da Categoria Táxi Preto 
só poderão ser transferidos para taxistas do gênero feminino.

§ 3º O valor da outorga referido no “caput” deste artigo 
será atualizado pela variação do Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, ou por outro índice que venha 
a substituí-lo.

Art. 15. O Poder Executivo Municipal constituirá grupo de 
estudo para:

I - avaliar os impactos do serviço de que trata este decreto 
e apresentar sugestões de melhoria, considerando, dentre 
outros parâmetros, quantas pessoas solicitaram o serviço e 
quantas terminaram a viagem, tempo médio de espera, nota 
média dos motoristas e quantidade de viagens por hora dos 
motoristas;

II - propor regulação de novos serviços de utilidade pública 
de transporte individual de passageiros compreendidos no 
artigo 12 da Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, nos 
termos do artigo 4º da Lei nº 16.279, de 8 de outubro de 2015.

Art. 16. Caberá ao Secretário Municipal de Transportes a 
edição de normas complementares necessárias ao cumprimento 
do disposto neste decreto.

Art. 17. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de outu-
bro de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de 

Transportes
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de 

outubro de 2015.

DECRETO Nº 56.490, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015

Dispõe sobre o funcionamento, compo-
sição e estrutura do Conselho Gestor Con-
sultivo do Parque Natural Municipal Fa-
zenda do Carmo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO que a Mata do Carmo constitui espaço 
especialmente protegido, a teor do artigo 185 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo;

CONSIDERANDO a criação do Parque Natural Municipal Fa-
zenda do Carmo, nos termos do Decreto nº 43.329, de 12 de junho 
de 2003, alterado pelo Decreto nº 50.201, de 7 de junho de 2008;

CONSIDERANDO a previsão, na Lei Federal n° 9.985, de 
18 de julho de 2000, e no Decreto Federal n° 4.340, de 22 de 
agosto de 2002, de um Conselho Consultivo para cada unidade 
de conservação do grupo das Unidades de Proteção Integral,

D E C R E T A:
Art. 1º O Conselho Gestor Consultivo do Parque Natural 

Municipal Fazenda do Carmo, previsto no artigo 4° do Decreto 
n° 43.329, de 12 de junho de 2003, observará, quanto ao seu 
funcionamento, composição e estrutura, as regras estabelecidas 
neste decreto.

Art. 2º Competirá ao Conselho:
I - acompanhar a elaboração, implementação e revisão 

do Plano de Manejo do Parque Natural Municipal Fazenda 
do Carmo, quando couber, de forma a garantir o seu caráter 
participativo;

II - buscar a integração do parque com as demais unidades e 
espaços territoriais especialmente protegidos e com o seu entorno;

III - envidar esforços para compatibilizar os interesses dos 
diversos segmentos sociais relacionados ao parque;

IV - avaliar o relatório de ações com o balanço financeiro 
anual elaborado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente em relação aos objetivos do parque;

V - manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente 
geradora de impactos diretos e indiretos ao parque, seu entorno 
e zona de amortecimento, mosaicos ou corredores ecológicos;

VI - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar 
e otimizar a relação do parque com a população do entorno, 
conforme o caso;

VII - promover a urbanidade e o exercício da cidadania, de 
acordo com a dinâmica de atuação do Conselho;

VIII - elaborar o seu regimento interno, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua instalação e reunião de 
posse, prorrogável por igual período.

Art. 3º O Conselho será composto de forma paritária, por 
16 (dezesseis) membros, sendo 8 (oito) representantes do Poder 
Público e 8 (oito) da sociedade civil, na seguinte conformidade:

I - representantes do Poder Público: órgãos municipais, es-
taduais ou federais com atuação na área do meio ambiente ou 
áreas afins, tais como educação, pesquisa científica, segurança 
pública, cultura, turismo, paisagem, arquitetura e saúde, con-
cessionárias de serviços de saneamento, gás, petróleo e energia 
elétrica ou servidores do parque;

II – representantes da sociedade civil: entidades da comu-
nidade científica, culturais ou religiosas, entidades ou empresas 
do setor privado, associações ou cooperativas de catadores 
de materiais recicláveis, organizações não governamentais 
ambientalistas com atuação comprovada na região do parque 
ou associações de moradores das áreas de abrangência das 
Subprefeituras de Itaquera, São Mateus e Cidade Tiradentes e 
frequentadores do parque.

§ 1º Cada representante contará com 1 (um) suplente.
§ 2º Caso não seja possível atingir o número de 16 (dezes-

seis) membros, fica estabelecido o número mínimo de 8 (oito), 
sendo 4 (quatro) representantes do Poder Público e 4 (quatro) 
da sociedade civil.

§ 3º Os representantes do Poder Público serão indicados 
pelos titulares ou dirigentes dos respectivos órgãos.

§ 4º Os representantes da sociedade civil serão escolhidos 
em plenária organizada, pela Comissão Eleitoral, especialmente 
para esse fim.

§ 5º Os representantes dos frequentadores do parque serão 
eleitos pelos moradores das áreas de abrangência das Subpre-
feituras de Itaquera, São Mateus e Cidade Tiradentes.

§ 6º Os membros que comporão o Conselho serão desig-
nados mediante portaria do Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, no prazo de 30 (trinta) dias após o término do 
processo eleitoral.

§ 7º O mandato dos conselheiros será de 2 (dois) anos con-
tados da data da reunião de posse, renovável uma vez por igual 
período, salvo no caso dos representantes do Poder Público e 
das entidades representativas da sociedade civil, cujos manda-
tos poderão ser renovados por outros períodos.

§ 8º A indicação, escolha e eleição dos conselheiros ocor-
rerão, preferencialmente, nos anos ímpares, de modo a não 
coincidirem com as eleições majoritárias e proporcionais reali-
zadas no País.

§ 9º O Conselho será composto por, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) de mulheres em ambos os segmentos, na 
conformidade do disposto na Lei nº 15.946, de 23 de dezembro 
de 2013, e Decreto nº 56.021, de 31 de março de 2015.

Art. 4º O Conselho terá a seguinte estrutura:

Cidade de São Paulo
Fernando Haddad - Prefeito 
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